
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 180473 - SP (2021/0182183-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER - PR007295

ARTHUR MENDES LOBO - PR046828
AGRAVADO : RR SHOES COMERCIO E FABRICACAO DE CALCADOS - EIRELI
ADVOGADOS : GUILHERME CAPRARA - RS060105

ALEXANDRE MOTTIN VELLINHO DE SOUZA - RS063587
LARA JUNQUEIRA RENNER - RS095956

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 26A VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL 
DE SÃO PAULO - SP

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL DE SANTO ANTÔNIO DA 
PATRULHA - RS

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR - 
PRECEDENTES DO STJ - JULGAMENTO  MONOCRÁTICO - 
POSSIBILIDADE - ART. 955, PARÁGRAFO ÚNICO, CPC E 
SÚMULA N.º 568/STJ - PRECEDENTES - INSURGÊNCIA 
DO INTERESSADO.

1. A existência de precedentes nesta Corte a respeito do tema 
em debate nos autos permite o julgamento monocrático do conflito 
de competência apresentado, nos termos do art. 955 do CPC e da 
Súmula n.º 568/STJ. 

2. Deverão se concentrar no Juízo universal todas as 
demandas referentes à empresa em recuperação judicial e seus 
bens. Precedentes: REsp 1867694/MT, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/10/2020, DJe 15/10/2020; AgInt no CC 166.811/MA, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 12/02/2020, DJe 18/02/2020. 

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/05/2022 a 17/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo 
de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 
                    Brasília, 17 de maio de 2022.

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL - COMPETÊNCIA DO JUÍZO FALIMENTAR - 
PRECEDENTES DO STJ - JULGAMENTO  MONOCRÁTICO - 
POSSIBILIDADE - ART. 955, PARÁGRAFO ÚNICO, CPC E 
SÚMULA N.º 568/STJ - PRECEDENTES - INSURGÊNCIA 
DO INTERESSADO.

1. A existência de precedentes nesta Corte a respeito do tema 
em debate nos autos permite o julgamento monocrático do conflito 
de competência apresentado, nos termos do art. 955 do CPC e da 
Súmula n.º 568/STJ. 

2. Deverão se concentrar no Juízo universal todas as 
demandas referentes à empresa em recuperação judicial e seus 
bens. Precedentes: REsp 1867694/MT, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/10/2020, DJe 15/10/2020; AgInt no CC 166.811/MA, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 12/02/2020, DJe 18/02/2020. 

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO SAFRA S.A. em face 
da decisão de fls. 401-404, da lavra deste signatário que conheceu do conflito para 
declarar competente o r. Juízo de Direito da 1.ª Vara Cível de Santo Antônio da 
Patrulha-RS, perante o qual se processa a recuperação judicial da RR SHOES 
COMÉRCIO E FABRICAÇÃO DE CALÇADOS - EIRELI, para a prática dos atos 
executivos relacionados à Execução de Título Extrajudicial n.º 1101766-
75.2020.8.26.0100, movida pelo ora agravante, em trâmite perante o r. Juízo de Direito 
da 26.ª Vara Cível do Foro Central de São Paulo-SP.

Em suas razões recursais (fls. 412-422), o agravante sustenta que "(...) o 

presente caso não está alinhado à jurisprudência dominante sobre o tema, uma vez 

que o bem objeto da discussão está sob domínio de terceiro, pessoa física, e sequer foi 

indicado na lista de bens da pessoa jurídica quando do pedido de recuperação judicial", 
razão pela qual não poderia ter sido decidido monocraticamente. Afirma, ainda, ser 
"(...) evidente que o presente caso não se amolda à jurisprudência desse E. STJ, 

referente à competência do juízo recuperacional para decisão sobre atos 

expropriatórios em face de empresa em recuperação social. Pelo contrário, diz respeito 

exatamente ao entendimento consolidado por elaboração da súmula 480/STJ –o qual 

reconhece a incompetência do juízo universal da recuperação judicial para decidir 

sobre a constrição de bens que, em pleno domínio de terceiros, não foram incluídos no 

plano de recuperação judicial.".

Pugna "(...) seja conhecido e provido o presente agravo interno, para o fim 

de se reconhecer a nulidade da r. decisão agravada, o que no plano empírico significa 

a remessa dos autos do Conflito de Competência para julgamento pelo colegiado. Caso 

assim não se entenda, requer a reforma da decisão por essa C. Segunda Seção, a fim 

de reconhecer a incompetência do Juízo Recuperacional para decisão sobre imóvel ora 

objeto da discussão.".

Foi apresentada impugnação (fls. 432-440).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI:

A irresignação não merece acolhida.

1. Como visto, resume-se a controvérsia em saber a quem compete decidir 
sobre execução de valores a que fora condenada a suscitante, tendo em vista o trâmite 
de ação de recuperação judicial da sociedade empresária.
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De início, não há que se falar na impossibilidade de julgamento monocrático 
do conflito de competência em análise. Isso porque a matéria aqui tratada encontra-se 
pacificada nesta Corte, razão pela qual aplica-se, à hipótese dos autos, o teor do art. 
955, parágrafo único do CPC, e na Súmula n.º 568/STJ. 

Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CONFLITO 
NEGATIVO INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. 
INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA REFERIDA DECISÃO PELO JUÍZO 
ESTADUAL. INCIDÊNCIA SÚMULAS 150, 224 E 254/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. JULGAMENTO DE PLANO. 
POSSIBILIDADE. ARTIGO 955, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. SÚMULA 
568/STJ. HIPÓTESES DE INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NÃO 
EVIDENCIADAS NO PRESENTE CONFLITO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo ora agravante em 
face do Juízo Federal da Vara de Passos - SJ/MG e do Juízo de Direito da 2ª 
Vara Cível de Piumhi/MG, na ação de reintegração de posse ajuizada por Furnas 
Centrais Elétricas, S/A.

2. Com fundamento na orientação contida no artigo 955, parágrafo único, 
inciso I, do CPC/15, e na Súmula 568/STJ, cabível o julgamento 
monocrático do conflito, tendo em vista a existência de precedentes acerca 
da questão discutida.

3. Nos termos do artigo 178, do CPC/15, o Ministério Público será intimado para 
intervir como fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na 
Constituição Federal e nos processos que envolvam interesse público ou social e 
litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana, o que não ocorre no caso.

4. Tendo o Juízo Federal reconhecido a ilegitimidade da União para figurar no 
polo passivo do litigio, é de rigor o processamento e julgamento da demanda 
pelo Juízo Estadual.

5. Aplicação do entendimento firmado nas Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.

6. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgInt no CC 179.360/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/06/2021, DJe 01/07/2021 - grifamos)

 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE NULIDADE 
DE ACORDO DE ACIONISTAS. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO. 
VALIDADE. SUMULA 335/STF. COMPROMISSO ARBITRAL. PRESENÇA. 
REGRAS DE COMPETÊNCIA TERRITORIAL. NÃO OBSERVÂNCIA.

1. O propósito recursal consiste em avaliar a decisão monocrática, a qual, de 
plano, estabeleceu o juízo competente para a apreciação de lide acerca de 
questões societárias existentes entre J&F e MCL, relativas à participação na 
sociedade ELDORADO.

2. Decisão agravada declarou a competência da 2ª Vara Empresarial de 
Conflitos de Arbitragem da Comarca de São Paulo/SP e, por consequência, 
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retirar a eficácia as decisões proferidas pelo TJ/MS.

3. De acordo com a Súmula nº 335/STF ?é válida a cláusula de eleição do foro 
para os processos oriundos do contrato? e o Superior Tribunal de Justiça 
mantém essa mesma orientação. Na hipótese, há cláusula de eleição de foro em 
contrato de compra e venda de participação societária.

4. O Juízo Suscitante não demonstrou qualquer ilegalidade da cláusula de 
eleição de foro e, assim, seu conteúdo deve se manter válido e íntegro, o que 
afasta a competência do Juízo suscitante, em favor do Juízo suscitado.

5. A presença de cláusula compromissória afasta a apreciação das controvérsias 
do Poder Judiciário, considerando que o juízo arbitral possui prioridade lógica e 
temporal. Precedentes.

6. Nos termos do art. 955, parágrafo único, I, do CPC/2015, nas hipóteses 
de ofensa a súmulas do STF ou STJ, é permitido ao relator julgar, de plano, 
o conflito de competência.

7. As alegações da agravante estão fundamentadas na premissa de que a filial 
da Eldorado Brasil Celulose é localizada no Município de Três Lagoas/MS. 
Entretanto, a Eldorado não é parte na ação originária.

8. Argumentos adicionais apresentados no agravo interno são incapazes de 
infirmar a decisão agravada.

9. Agravo interno não provido.

(AgInt no CC 171.855/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 18/08/2020, DJe 21/08/2020 - grifamos)

 
2. A propósito, quanto ao tema em debate, a jurisprudência do Superior

 Tribunal de Justiça reconhece ser o Juízo onde se processa a recuperação judicial o 
competente para julgar os feitos em que estejam envolvidos interesses e bens da 
empresa recuperanda, inclusive para o prosseguimento dos atos de 
execução, devendo, portanto, se submeter ao plano, sob pena de inviabilizar a 
recuperação.

Assim, diante das regras estabelecidas no art. 60, parágrafo único, e no art. 
141, ambos da Lei n.º 11.101/05, em se tratando de empresas envolvidas em processo 
de recuperação judicial ou de falência, deverão se concentrar no Juízo universal todas 
as demandas referentes à causa.

Ressalte-se que, de outra forma, estar-se-ia desrespeitando flagrantemente 
tanto o princípio da vis attractiva do juízo universal, expressamente previsto no art. 76 
da Lei n.º 11.101/2005, quanto o da pars conditio creditorum. Nesse sentido, confiram-
se os seguintes precedentes:

 

RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DISCUSSÃO ACERCA DA 
VALIDADE DE ATOS CONSTRITIVOS REALIZADOS EM EXECUÇÕES 
INDIVIDUAIS POR OCASIÃO DO SOBRESTAMENTO E REFORMA, PELO 
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TRIBUNAL ESTADUAL, DA DECISÃO QUE HAVIA DEFERIDO O 
PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROVIMENTO JUDICIAL 
FINAL QUE RECONHECE O ACERTO DA DECISÃO QUE DEFERIU O 
PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, COM O 
RESTABELECIMENTO DE TODOS OS SEUS EFEITOS LEGAIS, DESDE A 
SUA PROLAÇÃO. RECONHECIMENTO. CRÉDITOS REPRESENTADOS POR 
CÉDULAS DE PRODUTO RURAL GARANTIDAS POR PENHOR RURAL. 
SUBMISSÃO AO PROCESSO RECUPERACIONAL. JUÍZO ACERCA DA 
ESSENCIALIDADE DOS BENS ARRESTADOS. DESCABIMENTO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO.

1. Controverte-se no presente recurso especial sobre a validade e a subsistência 
dos atos executivos realizados no bojo de execuções individuais promovidas por 
credores contra os produtores rurais (ora recorrentes), consistentes no arresto, 
no depósito e a na remoção de produtos agrícolas, objeto de garantia 
pignoratícia, em interregno no qual a decisão de deferimento do processamento 
da recuperação judicial dos executados havia sido reformada pelo Tribunal 
estadual.

2. Uma vez deferido o processamento da recuperação judicial, este passa a ser 
o marco inicial legal de suspensão de todas as execuções individuais que fluem 
contra o empresário recuperando, a atrair a competência do Juizo recuperacional 
para decidir sobre os bens daquele. Ainda que esta decisão seja objeto de 
impugnação recursal, o provimento judicial final que venha a reconhecer o acerto 
da decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial do empresário 
tem o condão de manter incólumes todos os efeitos legais dela decorrentes, 
desde a sua prolação.

2.1 Entendimento contrário esvaziaria por completo a recuperação judicial do 
empresário que obteve em seu favor o deferimento do processamento desta - 
confirmado em provimento judicial final -, caso se convalidasse a constrição 
judicial e o levantamento do patrimônio do recuperando em favor de 
determinados credores exarados no âmbito de execuções individuais, durante a 
tramitação dos correlatos recursos por período absolutamente indefinido, em 
detrimento dos demais credores também submetidos ao processo 
recuperacional.

2.2 A suspensão de todas as execuções contra o empresário em recuperação 
judicial consiste em benefício legal absolutamente indispensável para que este, 
durante o stay period, possa regularizar e reorganizar suas contas, com vistas à 
reestruturação e ao soerguimento econômico-financeiro, sem prejuízo da 
continuidade do desenvolvimento de sua atividade empresarial.

3. A validade dos atos executivos realizados no bojo das execuções individuais, 
no interregno em que a decisão de deferimento do processamento da 
recuperação judicial encontra-se sobrestada ou mesmo reformada (porém, 
sujeita a revisão por instância judicial superior), fica condicionada à confirmação, 
por provimento judicial final, de que o empresário, de fato, não fazia jus ao 
deferimento do processamento de sua recuperação judicial. O credor assume os 
riscos de prosseguir com a sua execução individual, ao ensejo do sobrestamento 
ou da reforma provisória da aludida decisão. Em se confirmando o acerto da 
decisão que deferiu o processamento da recuperação judicial, com o 
restabelecimento de todos os seus efeitos desde a sua prolação, os atos 
executivos realizados no âmbito das execuções individuais tornam-se 
absolutamente nulos.

4. Revela-se de todo descabido, para efeito de validade e subsistência dos atos 
executivos em comento, aferir a essencialidade dos bens arrestados, a pretexto 
de aplicação da parte final do § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005, como 
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procedeu o Tribunal estadual. Os créditos em análise (representados por 
cédulas de produto rural garantidas por penhor rural) não se subsumem a 
nenhum daqueles descritos no § 3º do art. art. 49 da Lei n. 11.101/2005 (entre os 
quais, o de titularidade de credor titular da posição de proprietário fiduciário), 
reputados extraconcursais. Nos termos do art. 41, II, da LRF, os créditos com 
garantia real, como é o caso do penhor, submetem-se, indiscutivelmente, ao 
processo recuperacional.

5. Reconhecida a invalidade dos atos constritivos realizados no bojo das 
execuções individuais, os ora recorridos haverão de proceder à disponibilização 
dos bens arrestados aos recorrentes, sob a supervisão e sob os critérios a 
serem determinados pelo Juízo da recuperação judicial, a quem compete, 
também, deliberar sobre eventual pedido, por parte dos recuperandos, de 
alienação dos bens, objeto de garantia, para dar continuidade às suas atividades 
ou para dar consecução aos termos do Plano de recuperação judicial a ser 
submetido à Assembleia Geral Credores.

6. Recurso especial provido.

(REsp 1867694/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 15/10/2020)

 

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. ATOS EXECUTÓRIOS. PENHORA 
ANTERIOR AO DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. ART. 76 DA LEI N. 11.101/2005. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Os atos de execução dos créditos individuais promovidos contra empresas 
falidas ou em recuperação judicial, tanto sob a égide do Decreto-Lei n. 7.661/45 
quanto da Lei n. 11.101/2005, devem ser realizados pelo Juízo universal. 
Inteligência do art. 76 da Lei n. 11.101/2005.

2. Tal entendimento estende-se às hipóteses em que a penhora seja anterior à 
decretação da falência ou ao deferimento da recuperação judicial. Ainda que o 
crédito exequendo tenha sido constituído depois do deferimento do pedido de 
recuperação judicial (crédito extraconcursal), a jurisprudência desta Corte é 
pacífica no sentido de que, também nesse caso, o controle dos atos de 
constrição patrimonial deve prosseguir no Juízo da recuperação. Precedentes.

3. Agravo não provido.

(AgInt no CC 166.811/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 12/02/2020, DJe 18/02/2020)

 
Por fim, merece relevo, o entendimento de que as demais questões relativas 

aos bens da empresa recuperanda devem ser levadas ao r. Juízo da Recuperação 
Judicial, pois "Nos estreitos limites cognitivos do conflito de competência, cabe a esta 

Corte apenas declarar o juízo competente para dirimir a controvérsia. Qualquer questão 

referente à reserva e/ou registro do crédito do ora agravante no Quadro Geral de 

Credores deve ser apresentada ao juízo competente." (AgInt no CC 167.826/PA, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 18/08/2020, DJe 
21/08/2020).
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Desta forma, apesar do esforço do agravante, não se verificam razões para 
modificação do julgado ora atacado, o qual merece ser mantido na íntegra.

3. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/05/2022 a 17/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso
Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 18 de maio de 2022
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